
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.587 - PR (2014/0107502-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
DESNECESSIDADE. CRIME FORMAL. 
1. O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza o relator a 
negar seguimento ao recurso especial quando em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de tribunal superior, razão pela qual não há que se 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, para a 
configuração do crime previsto no artigo 334 do Código Penal, não se 
exige a constituição definitiva do crédito tributário para a instauração da 
ação penal, por se tratar de crime de natureza formal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ DA SILVA 
GOMES contra decisão da lavra do Ministro Moura Ribeiro, então relator do feito, que negou 
seguimento ao recurso especial da defesa, nos termos da seguinte ementa:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
CRIME FORMAL. DESNECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DE EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. PENA ACESSÓRIA. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, III, DO CP. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MEDIDA NECESSÁRIA PARA COIBIR 
COMETIMENTO DE NOVAS INFRAÇÕES DA ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta o agravante, inicialmente, ser defeso ao relator julgar 
monocraticamente o mérito do recurso especial, em face do princípio da colegialidade.

Quanto ao mérito, alega que não houve a constituição definitiva do 
crédito tributário, procedimento imprescindível ao início da persecução penal, nos termos do que 
disciplina a Súmula Vinculante 24 do STF, acentuando que o art. 334 do Código Penal protege o 
mesmo bem jurídico previsto no artigo 1° da Lei n. 8.137/1990. 

 Pugna, com fulcro nos argumentos expostos, pela reconsideração do 
decisum ou pela remessa dos autos ao órgão colegiado para a apreciação da matéria. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De notar, inicialmente, que a preliminar suscitada invocando desrespeito 
ao princípio da colegialidade não merece prosperar. 

Com efeito, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil autoriza o 
relator a negar seguimento ao recurso especial quando manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de tribunal superior.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
constituição definitiva do crédito tributário não é pressuposto ou condição objetiva de punibilidade 
para a instauração da ação penal pela prática do delito previsto no artigo 334 do Código Penal, 
por se tratar de crime de natureza formal, sendo prescindível, portanto, a conclusão do processo 
administrativo-fiscal para a sua caracterização.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. NATUREZA FORMAL. PRÉVIA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA O INÍCIO DA 
PERSECUÇÃO PENAL.DESNECESSIDADE.
1. A Quinta Turma passou a adotar o posicionamento de que o crime de 
descaminho é formal, não sendo, assim, necessária a apuração 
administrativo-fiscal e a consequente constituição do crédito tributário para 
a sua configuração. 
2. O tipo do art. 334 do Código Penal protege, mediatamente, o interesse 
estatal no controle da entrada e saída de produtos do país, consumando-se 
o descaminho, pois, com o ato de iludir o pagamento do imposto devido 
pela entrada de mercadorias no território nacional. 
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1477586/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PENAL. DESCAMINHO. CRIME FORMAL. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de 
Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
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ao recurso quando manifestamente inadmissível e improcedente. 
2. Secundando o entendimento do Pretório Excelso, este Superior Tribunal 
de Justiça, por ambas as Turmas com competência em matéria penal, 
passou a decidir que o descaminho é crime formal e a persecução penal 
independe da constituição definitiva do crédito tributário. Ressalva do 
entendimento da relatoria. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1467146/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/10/2014, DJe 29/10/2014)

Registre-se que não há como aplicar o mesmo entendimento 
jurisprudencial aos crimes descritos nos arts. 334 do Código Penal e 1º da Lei 8.137/90, visto que 
possuem objetividade distinta. 

Com efeito, o bem jurídico protegido pela norma que tipifica o ilícito de 
descaminho não se restringe ao mero valor do imposto iludido, porquanto o legislador objetivou 
resguardar outros interesses, como o equilíbrio da balança comercial e a proteção da indústria 
nacional, a fim de evitar prejuízos à atividade empresarial brasileira. 

Ilustrativamente, segue o referido julgado:

HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. CRIME FORMAL. 
DESNECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO COM O CRIME 
DE SONEGAÇÃO FISCAL. TUTELA DE TRIBUTOS REGULATÓRIOS 
DE MERCADO. PROTEÇÃO PRIMÁRIA DO NATURAL 
FUNCIONAMENTO DA INDÚSTRIA NACIONAL E DO INTERESSE 
ECONÔMICO-ESTATAL NA ESTABILIDADE DAS RELAÇÕES DE 
MERCADO. LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO: EXIGÊNCIA 
QUE ESVAZIA O CONTEÚDO DO INJUSTO CULPÁVEL, 
TORNANDO-O QUASE INAPLICÁVEL POR VIA HERMENÊUTICA. 
SÚMULA VINCULANTE N.º 24/STF. NÃO INCIDÊNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. 
1. O fato de um dos bens jurídicos tutelados pelo crime de descaminho ser 
a arrecadação tributária não leva à conclusão automática de que a sua 
natureza jurídica é a mesma do crime previsto no art. 1.º da Lei n.º 
8.137/90. De rigor conceder tratamento adequado às especificidades de 
cada tipo, a fim de lhes emprestar a iluminação interpretativa mais 
conivente com a natureza de cada crime, com o sistema jurídico como um 
todo, e com a linguagem utilizada pelo legislador. 
2. A norma penal do art. 334 do Código Penal - elencada sob o Título XI: 
"Dos Crimes Contra a Administração Pública" - visa proteger, em primeiro 
plano, a integridade do sistema de controle de entrada e saída de 
mercadorias do país, como importante instrumento de política econômica. 
Engloba a própria estabilidade das atividades comerciais dentro do país, 
refletindo na balança comercial entre o Brasil e outros países. A fraude 
pressuposta pelo tipo, ademais, denota artifícios mais amplos para a 
frustração da atividade fiscalizadora do Estado do que o crime de 
sonegação fiscal, podendo se referir tanto à utilização de documentos 
falsificados, quanto, e em maior medida, à utilização de rotas marginais e 
estradas clandestinas para sair do raio de visão das barreiras alfandegárias.
3. A exigência de lançamento tributário definitivo no crime de descaminho 
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esvazia o próprio conteúdo do injusto penal, mostrando-se quase como que 
uma descriminalização por via hermenêutica, já que, segundo a legislação 
aduaneira e tributária, a regra nesses casos é a incidência da pena de 
perdimento da mercadoria, operação que tem por efeito jurídico justamente 
tornar insubsistente o fato gerador do tributo e, por conseguinte, impedir a 
apuração administrativa do valor devido. 
4. O descaminho não se submete à Súmula Vinculante n.º 24 do Supremo 
Tribunal Federal, expressa em exigir o exaurimento da via administrativa 
somente em "crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, 
incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90". 
5. Em suma: o crime de descaminho se perfaz com o ato de iludir o 
pagamento de imposto devido pela entrada de mercadoria no pais. Não é 
necessária a apuração administrativo-fiscal do montante que deixou de ser 
recolhido para a configuração do delito, embora este possa orientar a 
aplicação do princípio da insignificância quando se tratar de conduta 
isolada. Trata-se de crime formal, e não material, razão pela qual o 
resultado da conduta delituosa relacionada ao quantum do imposto devido 
não integra o tipo legal. Precedente da Quinta Turma do STJ e do STF. 
6. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 270.285/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
02/09/2014)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0107502-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.452.587 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12457006295201118  50088948520114047002  PR-50088948520114047002

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ DA SILVA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DA SILVA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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